Substitutivo nº 1 ao

Projeto de Lei nº 467, de 24 de julho de 2002

(SL Nº 228, de 2002)

Dispõe sobre a implantação, a alteração do processo produtivo e a ampliação da área construída de estabelecimentos industriais com atividades classificadas como IN na Região Metropolitana da Grande São Paulo nas condições que especifica.


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:


Artigo 1º -  O artigo 15 de Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, com nova redação definida pela Lei nº 11.217, de 24 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Artigo 15 – Na implantação, alteração de processo produtivo e ampliação de área construída de estabelecimentos industriais com atividades classificadas como IN na Região Metropolitana da Grande São Paulo, deverão ser adotados sistemas de controle de poluição baseados na melhor tecnologia prática disponível, de modo a garantir adequado gerenciamento ambiental das fontes estacionárias e preservação da qualidade do meio ambiente. (NR)


§ 1º - A adoção da tecnologia preconizada neste artigo será exigida no processo de licenciamento pelo órgão ambiental competente.


§ 2º - O órgão estadual competente poderá exigir, para os fins deste artigo, que o empreendedor apresente plano de controle que contemple avaliação ambiental de suas fontes estacionárias e dos seus sistemas de controle de poluição implantados, de forma a comprovar sua eficiência.


§ 3º - Serão levados em consideração, para efeito do disposto no parágrafo anterior, os planos e programas voluntários de gestão implantados pelo empreendedor, visando a melhoria contínua e o aprimoramento do desempenho ambiental, nos termos do § 3º do artigo 12 de Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.


§ 4º - A compensação ambiental devida pelos empreendedores no processo de aprovação das atividades referidas no “caput” deverá ser realizada mediante compensação do aumento de emissões com a redução negociada de cotas de emissão entre as empresas inseridas no mesmo polo industrial ou, ainda, em área de proteção aos mananciais do Município onde se localiza o empreendimento, de acordo com as diretrizes de preservação e regularização estabelecidas pelo Sub-comitê ou Comitê de Bacias.


§ 5º Nas hipóteses do § 4º, o valor monetário da compensação ambiental não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do investimento ou custos totais do investido no empreendimento e seu cálculo dependerá da amplitude do impacto ambiental gerado, ouvido neste aspecto o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.


§ 6º - Na compensação referida no § 4º, poderão ser considerados os projetos e programas de redução de emissões implantados pelos estabelecimentos desde a promulgação da Lei nº 1.817 de 27 de outubro de 1978. (NR) 


§ 7º - Na compensação referida no § 4º deverão ser considerados os créditos referentes aos projetos e programas de redução de emissões implantados pelos estabelecimentos desde a promulgação desta Lei. (NR)


§ 8º Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos anteriores será exigido o respectivo Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, que deverá contemplar, em capítulo próprio o atendimento das condições estabelecidas na lei. (NR)”


Artigo 2º -  O “caput” do artigo 9 da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978 passa a vigorar com a seguinte redação:


“Artigo 9 – Para efeito desta lei, os estabelecimentos industriais, ficam classificados conforme os critérios de porte e de tipo de atividade, em categorias denominadas IN, IA, IB, IC e ID. (NR)”


Artigo 3º -  O artigo 19 da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978 passa a vigorar com a seguinte redação:


“Artigo 19 – Os estabelecimentos industriais, conforme as categorias em que se enquadrem, de acordo com os critérios previstos no artigo 9º desta lei e Quadros I e II, anexos, somente poderão localizar-se:


I – os enquadrados na categoria ID, fora de zona de uso industrial, em ZUD, em ZUPI-1, em ZUPI-2 ou em ZEI;


II – os enquadrados na categoria IC, em ZUPI-1, em ZUPI-2 ou em ZEI;


III – os enquadrados na categoria IB e IN, em ZUPI-1 ou em ZEI. (NR)


IV -  os enquadrados na categoria IA em ZEI.”


Artigo 4º -  Para os fins previstos nesta Lei, fica alterado o Quadro I, anexo à Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, para incluir, nas categorias de uso conforme os estabelecimentos industriais classificados nas categorias IN em ZEI ou em ZUPI-1. (NR)

JUSTIFICATIVA


Recentemente foi sancionada a Lei nº 11.217, de 24 de julho de 2002, que alterou o artigo 15 da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, retirando a proibição de implantação, alteração de processos produtivos e ampliação de área de estabelecimentos industriais classificados como IN na Região Metropolitana da Grande São Paulo, mediante a utilização de melhor tecnologia e prevendo modos de compensação. Tal alteração foi calcada no significativo avanço tecnológico dos processos produtivos e na evolução da legislação ambiental e no método de análise dos projetos.


O projeto de Lei nº 467, de 24 de julho de 2002, visa enquadrar as empresas IN no zoneamento estabelecido pela Lei nº 1.817/78 e não prevista pela Lei nº 11.217/2002.


O projeto de Lei nº 467/2002, ao exigir que todos os projetos promovam a redução absoluta de emissão de poluentes nas áreas em que se estabelecerem, tornará proibitiva a implantação de novos projetos que tenham significativa importância do ponto de vista do desenvolvimento econômico e social da Região Metropolitana da Grande São Paulo.


A forma como o projeto de Lei 467/2002 se apresenta comete uma grande injustiça com as empresas instaladas, que ao longo dos últimos anos se preocuparam em desenvolver projetos voluntários visando à melhora contínua e o aprimoramento do desempenho ambiental, e, eventualmente, premiando as empresas que nunca apresentaram esta preocupação e, por conseqüência, ainda ter elevado potencial de redução de emissões.


Adicionalmente, o presente projeto na sua forma original paralisará todas as ações de melhoramento ambiental nas empresas aguardando projeto de expansão.


O presente substitutivo tem por finalidade o princípio de Desenvolvimento Sustentado da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, lhe conferida pela Lei nº 11.217, de 24 de julho de 2002, aperfeiçoando-a em vários aspectos:

· Especifica no “caput” do artigo 15 que as alterações realizadas referem-se apenas às empresas IN, como foi o espírito da lei pretendida com a  modificação realizada pela Lei nº 11.217, de 2002;

· considera os esforços realizados pelas empresas nos últimos anos visando melhorias ambientais relacionadas ao seu processo produtivo;

· garante que os planos ou programas voluntários de gestão visando a melhoria contínua e aprimoramento do desempenho ambiental não sofram interrupções;

· não altera as regras para os estabelecimentos industriais IA;

· foram mantidos os outros aspectos do Projeto de lei. 

                               Sala das Sessões, em

Deputado Ramiro Meves                        Deputado  Daniel Marins
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